
11428  Diário da República, 2.ª série — N.º 49 — 10 de Março de 2011 

 Anúncio n.º 3099/2011

Processo: 1408/04.8TYLSB -F — Prestação de contas
administrador (CIRE)

N/Referência: 1821373
Administrador Insolvência: Emanuel Freire Torres Gamelas
Insolvente: Webmédia — Consultadoria e Comunicação, L.da

A Dra. Maria de Fátima dos Reis Silva, Juiz de Direito deste Tribunal, 
faz saber que são os credores e a/o insolvente Webmédia — Consultado-
ria e Comunicação, L.da, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos 
que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação 
do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo admi-
nistrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é continuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

24 -02 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria de Fátima dos Reis 
Silva. — O Oficial de Justiça, Paula Sá e Silva.

304394367 

 4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 3100/2011

Processo n.º 455/08.5TYLSB
Liquidação Judicial (Instit. Crédito e Soc. Financeiras)
Requerente: Banco de Portugal
Devedor: Valençacâmbios — Agência de Câmbios, Sa
Encerramento de Processo nos autos acima identificados em que 

são:
Devedora: Valençacâmbios — Agência de Câmbios, S. A., 

NIF — 504161326, sede: Praça José Fontana, N.º 4 -6.º, 1050 -129 Lis-
boa

Administrador da Insolvência: José Manuel Bracinha Vieira, Ende-
reço: Rua João de Barros, 29 — 1.º Dtº, 1300 -319 Lisboa

No 4.º Juízo deste Tribunal do Comércio de Lisboa, foi proferida 
decisão de encerramento em 5/01/2010 e que foi determinada por insu-
ficiência da massa insolvente para a satisfação das custas do processo e 
das restantes dividas da massa nos termos dos artigo 230.º n.º 1 alínea d) 
e artº. 232 n.º 2 do CIRE ex vi artigo 9.º n.º 3 do Decreto -Lei n.º 199/2006 
de 25/10, tendo por efeitos:

Cessam as atribuições do Sr. Liquidatário, excepto as relativas à 
apresentação de contas e os trâmites do incidente de qualificação da 
insolvência - art. 233 n.º 1 alínea b) do CIRE;

16 de Fevereiro de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Eleonora Vie-
gas. — O Oficial de Justiça, Ana Cristina Castanheira.

304363627 

 TRIBUNAL DA COMARCA DA LOUSÃ

Anúncio n.º 3101/2011

Insolvência de pessoa singular (apresentação)

Processo n.º 776/10.7TBLSA
Insolventes: José Manuel da Ascenção Costeira e outra.
Presidente Com. Credores: SOFINLOC — Instituição Financeira de 

Crédito, S. A., e outro(s).

Despacho de Incidente de Exoneração Passivo Restante nos autos 
de Insolvência acima identificados em que são devedores: José Manuel 
da Ascenção Costeira, estado civil: casado, nascido em 08 -08 -1967, 
NIF 187448779, Endereço: Vale da Clara, Foz de Arouce, 3200 -000 
Lousã, e Paula Cristina Correia Simões, estado civil: casado, nascida 
em 09 -03 -1969, NIF 192337769, com Endereço: Vale da Clara, Foz de 
Arouce, 3200 -000 Lousã.

É Administradora de Insolvência a Dra. Paula Peres, NIF 165192437, 
Endereço: R. Padre Américo, Edif. Marialva — 1.º, J, 3780 -236 Ana-
dia.

Ficam notificados todos os interessados de que no processo supra-
-identificado foi proferido despacho de indeferimento liminar do pedido 

de exoneração do passivo restante, nos termos do artº. 238 n.º 1 alínea d) 
e e) do CIRE.

18 de Fevereiro de 2011. — O Juiz de Direito, Dr. João António Filipe 
Ferreira. — O Oficial de Justiça, Teresa Martinho.

304383934 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOUSADA

Anúncio n.º 3102/2011

Processo n.º 781/10.3TBLSD-F — Prestação de contas
 administrador (CIRE)

A Dr(a). Marta Queirós, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber que 
são os credores e a/o insolvente Befel — Confecções Vestuário, L.da, 
NIF 503090620, Endereço: Edif. Edinor, n.º 12, 2.º Esq.º, 4620-000 
Lousada, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez 
dias de éditos, que começarão a contar-se da publicação do anúncio, 
se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador da 
insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

18 de Fevereiro de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Marta Quei-
rós. — O Oficial de Justiça, Manuel José F. F. Coelho.

304376182 

 Anúncio n.º 3103/2011

Processo n.º 278/11.4TBLSD — Insolvência
de pessoa colectiva (apresentação)

Insolvente: VERSIMODO — Confecções, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Lousada, 1.º Juízo de Lousada, no dia 

21 -02 -2011, às 16:30 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do(s) devedor(es):

VERSIMODO — Confecções, L.da, NIF 508141753, Endereço: Lugar 
de São Pedro de Cima, Cernadelo, 4620 -000 Guimarães com sede na 
morada indicada.

São administradores do devedor:
Carlos Manuel da Silva Sampaio, nascido(a) em 08 -06 -1968, na-

cional de Portugal, Endereço: Lugar de S. Pedro de Cima, Cerna-
delo, 4620 -000 Lousada a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) 
indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio:

Rui Manuel Pereira de Almeida, Endereço: Rua 25 de Abril, 299 -3.º Dtº 
Frente, 4420 -356 Gondomar.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de 
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).




